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Objetivos
O instituto da guarda compartilhada tem utilização crescente no direito brasileiro, tornando-se regra com a Lei n.° 13.058, de 22 de dezembro de 2014. No entanto, pouco se fala sobre as consequências desse regime para as mães, no caso de divisão entre os genitores. Tal lei dispõe sobre uma divisão equitativa de responsabilidades. O presente trabalho busca entender os limites dessa equidade, tendo em vista as desigualdades de gênero. 

Métodos e Procedimentos
Com o intuito de atingir os objetivos, foi feita uma análise da referida lei, de suas mudanças e dos seus efeitos no núcleo familiar, com investigação nas doutrinas sobre o tema. Aliado a isso, houve uma revisão bibliográfica em críticas feministas do instituto com base em artigos norte-americanos e brasileiros, comparando-os à realidade brasileira posterior à lei. 
Resultados
Para Maria Berenice Dias (2016, p. 858), a aplicabilidade da guarda compartilhada exige uma superação de “mágoas e frustações”. No entanto, “se os ressentimentos persistem, nem por isso deve-se abrir mão da modalidade”. Todavia, a concessão desse tipo de custódia nessas condições pode fazer com que alguns homens aproveitem o maior contato com suas ex-companheiras, para continuarem as controlando, o que dificulta sua liberdade (BARTLETT; STACK, 1986, p. 14). Além disso, a guarda compartilhada não gera igualdade de gênero, uma vez que o regime produz uma nova forma de dominação (CÔTÉ, 2016, p. 196). Apesar da percepção de uma maior consciência sobre a divisão das responsabilidades parentais, as mulheres continuam suportando a maior parte delas (BARTLETT; STACK, 1986, p. 13).
Conclusões
O mecanismo é um avanço, porém ainda é incompleto, tal que a divisão das responsabilidades parentais é influenciada pelo machismo estrutural, com a consequente sobrecarga maternal.
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